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PROJETO DE LEI Nº 51/2011

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.995, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Poderão concorrer à licitação as pessoas físicas e jurídicas; para tanto serão exigidos os seguintes documentos das pessoas físicas:

I – CPF/CNPJ;

II – Certidão Negativa de Débitos expedida pelo Ministério da Fazenda, pela Fazenda Estadual e pelo Município”.
Art. 2º O art. 3º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Além do preço, o Edital de Licitação estipulará critérios e objetivos de julgamento, possibilitando que as áreas alienadas tenham por destinação o que melhor contribua para o desenvolvimento social e econômico do Município”. 

Art. 3º O art. 4º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º Para o caso de pessoa jurídica, os critérios citados no artigo anterior referem-se à capacidade da empresa em:

I – gerar maior número de empregos;

II – proporcionar desenvolvimento econômico ao município; e,

II – gerar aumento na arrecadação tributária.

§ 1º Não serão admitidos empreendimentos prejudiciais ao meio ambiente.

§ 2º Dos editais de licitação constará a exigência de que os interessados apresentem documentação relativa a:

I – Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, de acordo com os arts. 28 e 29 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no caso das pessoas jurídicas;

II – CPF, no caso das pessoas físicas;

III – Certidão Negativa de Débitos expedida pelo Ministério da Fazenda, pela Fazenda Estadual e pelo Município, no caso das pessoas físicas e jurídicas;

IV – Relatório abreviado do projeto do empreendimento contendo:
a) natureza da atividade, podendo ser industrial, comercial ou de serviço;

b) previsão do número mínimo de empregos a serem gerados;

c) cronograma de construção e início das atividades;

d) área e tipo de edificação.

Parágrafo único. O disposto no inciso IV deste artigo deverá ser respeitado pela pessoa física licitante, a qual firmará declaração, contendo as especificações do seu projeto para a área”.
Art. 4º O art. 5º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º O adquirente vencedor terá, após a homologação do processo licitatório, o prazo de:

I – 90 (noventa) dias para dar entrada no projeto junto ao Departamento competente;

II – 120 (cento e vinte) dias para dar início às obras, a partir da aprovação do projeto;

III – 02 (dois) anos para a conclusão da obra e/ou início das atividades”.

Art. 5º O art. 6º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º A empresa vencedora terá que permanecer estabelecida no Município, no exercício de suas atividades pelo prazo ininterrupto de 05 (cinco) anos.
Parágrafo único. Para as pessoas físicas, a área licitada, em hipótese alguma, poderá ser transferida a terceiros antes do término da construção do imóvel”.

Art. 6º O art. 7º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º Caso não ocorra o cumprimento das exigências contidas nos arts. 6º, 7º e 8º, o imóvel e suas benfeitorias reverterão para a municipalidade, sem quaisquer ônus ou indenização”.
Art. 7º O art. 8º da Lei Municipal nº 3.995, de 16 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º Da escritura constarão os encargos contidos nesta Lei, correndo por conta do adquirente as despesas com a lavratura da mesma, bem como todos os encargos e emolumentos cartorários”.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Bebedouro, 4 de abril de 2011.

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro  

Bebedouro, capital nacional da laranja, 4 de abril de 2011.

OEP/233/2011/rd

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que tem como finalidade alterar dispositivos da Lei Municipal nº 3.995 de 16 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis.

Oportuno esclarecer, que a alteração de que trata o presente expediente legislativo, tem o objetivo de permitir a alienação dos lotes para pessoas físicas, haja vista que a redação originária somente permitia a participação de pessoas jurídicas o que inviabilizou a alienação pretendida.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CARLOS RENATO SEROTINE
DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

N E S T A.



“Deus Seja Louvado”


[image: image1.jpg]